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PROPAGANDA ELEITORAL 

 

Conceito 

A propaganda eleitoral pode ser conceituada como mensagem dirigida aos eleitores, relacionada a 

candidatura a cargo eletivo, objetivando a conquista do voto. 

Distingue-se, material e juridicamente, de outras modalidades de propaganda previstas em lei: 

Intrapartidária: Relacionada às eleições internas dos partidos, por meio da qual os pré-candidatos 

buscam a obtenção de votos dos filiados, para a escolha dos candidatos nas convenções partidárias. Na 

quinzena anterior à escolha, sendo vedado o uso de rádio, televisão e outdoor. 

Partidária gratuita:  divulgação, pelos partidos, de forma gratuita, no rádio e na TV, de programas 

destinados a temas ligados exclusivamente aos interesses programáticos dos partidos políticos. Extinta 

pela Lei n°13.487 

Institucional/governamental: atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, de 

caráter educativo, informativo ou de orientação social 

 



 
  

 

 

Pré-campanha 

Até 2015, historicamente, o TSE considerava irregular, antes do período eleitoral, manifestações 

que dissimuladamente objetivavam levar ao conhecimento geral a candidatura a cargo eletivo. Ainda 

que apenas por meio de divulgação de ações políticas e qualidades que levassem a inferir que 

determinado indivíduo era o mais apto para o exercício da função pública. 

Atualmente, no período anterior ao de propaganda eleitoral, o pretenso candidato está autorizado 

a noticiar publicamente sua intenção de concorrer no pleito eleitoral, exaltar feitos e qualidades pessoais, 

desde que não faça pedido explícito de voto.  

Estão autorizadas durante a pré-campanha: 

• entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet 

• realização de encontros, seminários ou congressos 

• a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos 

• a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas redes 

sociais 

• campanha de arrecadação prévia de recursos por meio de financiamento coletivo 

(“vaquinha” virtual) 



 
  

 

 

O uso de elementos classicamente reconhecidos como caracterizadores de propaganda, 

desacompanhado de pedido explícito de voto, é permitido, desde que não sejam utilizadas formas 

proibidas durante o período oficial (outdoors, brindes, propaganda paga em rádio e televisão, etc.), e 

envolvam gastos financeiros moderados. 

 

Limite temporal da propaganda eleitoral:  

A propaganda eleitoral deve ocorrer a partir de 15 de agosto do ano eleitoral.  

Em 2020, a data foi alterada para 27 de setembro, em razão do COVID-19. 

Quanto ao termo final, varia de acordo com a modalidade de propaganda eleitoral:  

• 3 dias antes da eleição (propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão, reuniões 

públicas ou promoção de comícios) 

• Antevéspera:  divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda eleitoral e a 

reprodução, na internet, de jornal impresso 

• Véspera:  propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, 

distribuição de material gráfico, caminhada, carreata ou passeata 



 
  

 

 

No dia da eleição, a realização de propaganda é proibida, com exceção da manutenção em 

funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente na internet. Veda-se, portanto, a 

publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento. 

A inobservância dos marcos temporais relacionados à propaganda eleitoral tem repercussão 

jurídica: 

• Antes do período permitido: constitui modalidade de ilícito eleitoral (propaganda eleitoral 

antecipada), sujeitando o infrator a multa entre R$ 5.000,00 e R$ 25.000,00, ou ao equivalente ao 

custo da propaganda, se este for maior.  

• Propaganda no dia da eleição: constituí crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano. 

Permite-se no dia da eleição a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por 

partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, 

dísticos e adesivos. 

 

Proibições gerais na propaganda eleitoral 

A propaganda eleitoral deve ser interpretada segundo os princípios da liberdade de pensamento e 

expressão, e do direito à informação, não podendo ser cerceada, impedida ou embaraçada fora das 

limitações expressamente previstas em lei. 



 
  

 

 

São legalmente proibidas propaganda eleitoral: 

• que veicule preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação;  

• de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e social;  

• que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas contra as 

classes e as instituições civis;  

• de incitamento de atentado contra pessoa ou bens;  

• de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública; 

• que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou 

vantagem de qualquer natureza; 

• que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais 

acústicos;  

• por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 

com moeda;  

• que prejudique a higiene e a estética urbana;  

• que desrespeite os símbolos nacionais 

• que promover marca ou produto 

• por meio de outdoor, inclusive eletrônicos 



 
  

 

 

• realização de showmício e de evento assemelhado bem como a apresentação, remunerada 

ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral.   

• por meio de confecção, utilização ou distribuição de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, 

brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem 

ao eleitor. Todavia, é permitido a qualquer tempo o uso de bandeiras, broches, dísticos, adesivos, 

camisetas e outros adornos semelhantes pelo eleitor, como forma de manifestação voluntária de 

suas preferências por partido político, coligação ou candidato. 

• Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele 

pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, sinalização de 

tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbano, além 

daqueles de cesso geral à população, ainda que privados (cinemas, clubes, lojas, centros 

comerciais, templos, ginásios, estádio, etc) 

• Em árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas e 

tapumes divisórios 

• Colocação de placas e a pintura de muros e paredes, com exceção dos comitês de 

campanha (4m2 para o comitê central, 05m2 para os demais) 

• que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir órgãos ou entidades 

que exerçam autoridade pública;  

• que veicule conceito, imagem ou afirmação sabidamente inverídica 



 
  

 

 

• que importem abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido dos 

meios de comunicação social 

• que empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, 

estados mentais, emocionais ou passionais 

• em bens particulares mediante pagamento (deve ser espontânea e gratuita) 

• via telemarketing em qualquer horário, bem como por meio de disparo em massa de 

mensagens instantâneas sem anuência do destinatário 

 

Requisitos gerais da propaganda eleitoral 

Qualquer que seja sua forma ou modalidade, a propaganda eleitoral mencionará sempre a 

legenda partidária, e deverá ser feita em língua nacional. 

Na propaganda eleitoral a cargo majoritário, deverão constar a denominação e as legendas de 

todos os partidos políticos que a integram a coligação, bem como o nome do candidato a vice, em 

tamanho não inferior a 30% do nome do titular 

 

 



 
  

 

 

Propaganda eleitoral por meio de impressos 

É permitida a distribuição de folhetos, adesivos, volantes e outros impressos. Deverá conter o 

número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF do responsável pela confecção, bem 

como de quem a contratou, e a respectiva tiragem. 

Adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e janelas residenciais não 

podem exceder 0,5m2, inclusive mediante justaposição, excetuada a colocação de adesivos 

microperfurados na extensão total do para-brisa traseiro de veículos 

 

Bandeiras e mesas de distribuição de material de propaganda eleitoral 

A propaganda eleitoral poderá ser realizada ao longo das vias públicas, no horário entre 6h e 

22h, por meio de bandeiras e mesas de distribuição de material de propaganda, desde que móveis e que 

não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. (vedada em postes de iluminação 

pública, sinalização de tráfego, viadutos, etc) 

 

 



 
  

 

 

Alto-falantes, amplificadores de som, trios elétricos  

É autorizada a utilização de sonorização para a propaganda eleitoral, observado o seguinte: 

• Alto-falantes ou amplificadores de som somente entre 08h e 22h, devendo distar pelo 

menos 200 metros de repartições públicas, hospitais, escolas, igrejas e teatros 

• Trios elétricos (acima de 20000W): apenas para sonorização de comício 

• Carro de som (até 10000W) ou minitrio (10000 a 20000W): carreatas, caminhadas e 

passeatas ou durante reuniões e comícios 

 

Comícios, reuniões, passeatas e carreatas 

Os comícios, reuniões, passeatas e carreatas constituem modalidades lícitas de propaganda 

eleitoral. 

O candidato, o partido político ou a coligação que promover o ato fará a devida comunicação 

à autoridade policial com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a fim de que esta lhe 

garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o local no mesmo dia e 

horário 

 



 
  

 

 

Propaganda eleitoral na internet 

É amplamente permitida a propaganda eleitoral na internet, em: 

• sítio do candidato, partido ou coligação, com endereço eletrônico comunicado à Justiça 

Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de aplicação de internet estabelecido 

no país 

• por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente, observado o 

consentimento do titular 

• por meio de blogs, redes sociais (facebook, instagram), sítios de mensagens instantâneas e 

aplicações de internet assemelhadas, dentre as quais aplicativos de mensagens instantâneas 

O impulsionamento de conteúdo somente pode ser contratado por candidatos partidos e 

coligações, diretamente do provedor da aplicação de internet, vedados outros mecanismos, tanto 

próprios quanto de terceiros, ainda que gratuitos.  

A propaganda objeto de impulsionamento deverá conter o número de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 

responsável, além da expressão "Propaganda Eleitoral".  

O impulsionamento de conteúdo não poderá ser utilizado para a realização de propaganda 

negativa. 



 
  

 

 

Excetuado o impulsionamento de conteúdo, não é permitida a veiculação de qualquer tipo 

de propaganda eleitoral paga na internet. 

É proibido o disparo em massa. 

A manifestação espontânea na internet de pessoas naturais em matéria político-eleitoral não 

será considerada propaganda eleitoral, mas poderá vir a sofrer restrição quando ofender a honra ou a 

imagem de candidatos, partidos ou coligações, ou divulgar fatos sabidamente inverídicos. 

O provedor de aplicação de internet só será considerado responsável pela divulgação da 

propaganda se a publicação do material for comprovadamente de seu prévio conhecimento. 

As mensagens eletrônicas e as mensagens instantâneas enviadas por candidato, partido 

político ou coligação, por qualquer meio, deverão dispor de mecanismo que permita seu 

descadastramento pelo destinatário. 

Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a finalidade 

específica de emitir mensagens ou comentários na internet para ofender a honra ou denegrir a imagem 

de candidato, partido ou coligação, punível com detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos 

 

 



 
  

 

 

Propaganda eleitoral na imprensa escrita 

É permitida a divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal 

impresso, de até 10 (dez) anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada 

candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um 

quarto) de página de revista ou tabloide. O valor pago pela inserção deverá ser informado no anúncio. 

 

Propaganda eleitoral no rádio e televisão 

A propaganda eleitoral no rádio e na televisão se restringirá ao horário gratuito, e aos 

debates, vedada a veiculação de propaganda paga. A propaganda veiculada no horário eleitoral gratuito 

deverá ser identificada pela legenda "Propaganda Eleitoral Gratuita" e utilizar subtitulação por meio de 

legenda oculta, janela com intérprete de LIBRAS e audiodescrição. 

Nas eleições municipais, o tempo será dividido na proporção de sessenta por cento para 

prefeito e de quarenta por cento para vereador. 

É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar candidatos, 

sujeitando-se o partido político ou a coligação que cometeu infração à perda do direito à veiculação de 

propaganda no horário eleitoral gratuito do dia seguinte ao da decisão. 



 
  

 

 

Os partidos políticos e as coligações estão proibidos de incluir, no horário destinado aos 

candidatos às eleições proporcionais, propaganda das candidaturas a eleições majoritárias ou vice-versa. 

A distribuição do tempo de propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão para as 

candidaturas proporcionais deve observar os percentuais mínimos de candidatura por gênero. 

Não poderão ser utilizadas imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de 

consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja 

manipulação de dados. 

Na divulgação de pesquisas, no horário eleitoral gratuito, devem ser informados, com 

clareza, o período de sua realização e a margem de erro. 

 

Limites a serem observados pelos veículos de comunicação 

A legislação traz previsões distintas sobre o comportamento dos veículos de comunicação 

no período eleitoral. 

Como revistas e jornais não são concessionárias de serviços públicos, há maior liberdade 

para a imprensa escrita, razão pela qual não caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião 

favorável a candidato, a partido político ou a coligação pela imprensa escrita, desde que não seja matéria 



 
  

 

 

paga. Todavia, abusos e os excessos, assim como as demais formas de uso indevido do meio de 

comunicação, serão apurados e punidos nos termos do art. 22 da Lei Complementar n°64/1990. 

Por serem concessionárias de bens públicos, são maiores as restrições para emissoras de 

rádio e televisão. Referidos veículos ficam proibidos de dar tratamento privilegiado a candidato, partido 

político ou coligação, fazer alusão ou críticas a candidato (exceto em programas jornalísticos). 

Entretanto, o convite aos candidatos mais bem colocados nas pesquisas eleitorais para participar de 

entrevistas não configura, por si só, o tratamento privilegiado. 

As emissoras também estão proibidas de transmitir, a partir de 11 de agosto, programa 

apresentado ou comentado por pré-candidato. 
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